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Fernando Henrique discursa na reunião do Fórum: novo regimento 

Fórum evita iscatir Projetão" 
BRASÍLIA -- Deputados e 

senadores reunidos ontem no 
primeiro encontro de traba-
lho do Fórum do Entendimen-
to Nacional decidiram trans-
formar a iniciativa em um 
simples fórum de debates en-
tre partidos e a sociedade, re-
duzindo ao mínimo importân 
cia do Projeto de Reconstru-
ção Nacional proposto pelo 
presidente Fernando Collor. 
Depois de muita discussão so-
bre a adoção de um regiménto 
para ordenar os trabalhos e a 
escolha dos assuntos a serem 
debatidos, os parlamentares 
concluíram que o fórum, co-
hio estava sendo organizado, 
acabaria executando as mes-
mas funções do Legislativo. 

"Não examinaremos o 'Pro- 
tão', mas os problemas do 

País", resumiu o líder do 
PSDB, Fernando Henrique 
Cardoso (SP). "Não podemos 
recriar um Congresso parale-
lo, até porque seria um ato de 
subversão", advertiu. O depu-
tado Roberto Cardoso Alves 
(PTB-SP) fez críticas à inicia-
tiva. "Esse fórum tem tudo 

Ia
ue o Congresso tem, menos o 
aráter oficial da institui-
o." 
Aloízio Mercadante (PT-
P) pediu a palavra para ler 

(ima lista de 14 itens propos-
tos pelo PT para a discussão 
do entendimento entre eles, 
política salarial, reforma 
agrária, privatização e dívida 
externa. Todos os pontos são 
assuntos já em discussão nas 
comissões do Legislativo. 

Depois de ouvir a exposição 
de Mercadante, o senador Epi-
tácio Cafeteira (PDC-MA) 
iiifirmou que o fórum poderia 
ser uma "jogada do presidente 
Collor" para responsabilizar o 
Legislativo pela falta de solu-
ções para o País. "A partir de 
hoje, sempre que o governo 
deixar de fazer alguma coisa, 
o presidente vai dizer que a 
culpa é do Congresso", alertou 
Cafeteira. 

Para evitar que o Legislati-
vo se limite a discussões im-
produtivas sobre as questões 
nacionais a reboque do Proje-
to de Reconstrução Nacional 
do governo, o senador Fernan-
do Henrique propôs a redação 
de um novo regimento para o 
Fórum, o que foi aceito. Ele 
quer excluir as figuras dos 
presidentes do Senado, Mauro 
Benevides (PMDB-CE), e da 
Câmara, Ibsen Pinheiro 
(PMDB-RS), definindo o fó-
rum como um centro de deba-
tes entre os partidos e a socie-
dade na busca de soluções pa-
ra o Pais. "Acho que o fórum 
deve ser um elo entre o Con-
gresso e a sociedade", disse 
ele, sugerindo a questão da 
reorganização do Estado co-
mo primeiro ponto da pauta. 

Na opinião do líder do PDT 
na Câmara, Vivaldo Barbosa 
(RJ), o mais urgente era evi- 

tar que o Fórum comprome-
tesse o Poder Legislativo. 
"Esse fórum deve ser uma 
questão das bancadas, com 
uma agenda nossa para dis-
cussão", afirmou. "Se em al-
gum momento essa agenda 
coincidir com o `Projetão', 
então as idéias do governo se-
rão discutidas." Fernando 
Henrique concordou com Vi-
valdo: "Os parlamentares 
reunidos no fórum não pode-
riam examinar o projeto co-
mo' uma proposta legislati-
va." 

Um dos poucos parlamen-
tares a discordar dos rumos 
tomados ontem pelo fórum 
foi o deputado Roberto Cam-
pos (PDS-RJ), para quem a 
discussão do Projete> de Re-
construção Nacional era 
prioritária nesse momento. 
"Era a oportunidade que o 
Congresso tinha para refletir  

sobre suas próprias maluqui-
ces." 

"PROJETÃO" 

O Projeto de Reconstrução 
Nacional foi anunciado na 
quinta-feira pelo presidente 
Collor com o objetivo de 
abrir um debate nacional so-
bre os caminhos que o País 
deve percorrer na busca do 
desenvolvimento leconômico. 
O projeto — um documento 
com 77 páginas — define dire-
trizes e faz um diagnóstico 
para todas as áreas de ação 
do governo nos próximos 
quatro anos. Collor pediu a 
participação da sociedade na 
discussão do planó. 

Entre as propostas mais 
importantes estão a reforma 
fiscal, que pretende aumen-
tar a renda da União e criar o 
Imposto sobre Grandes For-
tunas; reduzir a sonegação, 
dando ao Fisco acesso às con-
tas bancárias e reformular o 
Sistema Financeiro da Habi-
táção. Na área administrati-
va, o `1"rojetão" defende a re-
dução do tamanho do Estado 
com maior controle sobre as 
estatais e facilidades para 
demitir funcionários públi-
cos. No campo do trabalho, 
sugere a regularização das 
centrais sindicais, do contra-
to coletivo e da participação 
no lucro das empresas. Pro-
põe ainda a revisão da apo-
sentadoria por tempo de ser-
viço e incentivos para a en-
trada de capital estrangeiro 
no País. 

Para aprovar as 72 mudan-
ças, propostas pelo "Proje-
tão", no entanto, serão ne-
cessários pelo menos 46 pro-
jetos de lei, 7 emendas cons-
titucionais e 2 leis comple-
mentares. O ministro da 
Justiça, Jarbas Passarinho, 
entregou, na segunda-feira, 
cópia do projeto a todos os 
partidos para discussão no 
Congresso. 


